
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

___________________________________________

RELATOR JUIZ PAULO SÉRGIO JAKUTIS

PROCESSO TRT/SP Nº 1002067-51.2017.5.02.0063

RECORRENTE: FELIPE MARTINIANO DA SILVA

RECORRIDO: SAO PAULO TRANSPORTE S.A.

ORIGEM:  63ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO

___________________________________________

EMENTA

I -- Reintegração. Trabalhador protegido por norma coletivo que não
faz menção ao contrato de experiência a que estava submetido.

A norma coletiva não apresenta qualquer exceção relacionada ao contrato
de  experiência,  parecendo  certo  concluir  que,  quando  as  categorias
pretenderam excepcionar a regra (como no caso da justa causa e cargos de
confiança),  fizeram-no  expressamente.  A tradição  pertinente  ao  contrato
determinado, como exceção "natural" às hipóteses de garantia de emprego
não tem resistido ao transcorrer dos tempos. Dia após dia vemos surgirem
exceções a essa regra, chegando-se ao ponto de não se ter segurança - seria
oportuno refletir - em considerar se ela ainda mereceria ser entendida como
válida,  no  nosso  contexto  social.  Sendo  assim,  onde  as  partes  não
pretenderam excepcionar a aplicação da norma coletiva, parece justificável
concluir-se que o judiciário não deve criar exceções, principalmente quanto
estas fogem da natureza protetiva do próprio direito do trabalho.

II -- Reintegração. Trabalhador contratado por concurso público, com
desligamento não motivado, em contrariedade à tese prevalente 25 do
TRT/SP

A reclamada não motivou o desligamento do reclamante de forma adequada,
pois não informou a ele, em nenhum momento antes deste processo, quais
teriam sido as razões para o despedimento. Ainda que assim não fosse, se se
considerasse - e eu assim não considero -- que a motivação poderia ser feita
apenas no contexto processual, a avaliação apresentada pela ré em conjunto
com a testemunha ouvida por ela, não me convencem, em absoluto, de que o
reclamante não estivesse em um padrão pouco acima da média de atuação,
suficiente -- face à falta de evidencias de um nível de excelência de atuação
dos contratados da empresa - para a manutenção do contrato entre as partes.

III -- Reintegração. Trabalhador em razão de ser portador de doença
que causa preconceito em nossa sociedade.

O  caso  dos  autos  não  precisa  ser  resolvido  com  novas  ferramentas
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processuais. A tradicional visão - consagrada na cabeça do artigo 373 do
NCPC - do ônus da prova, combinado com o entendimento consagrado pela
súmula 443, do TST, é suficiente para o solução do impasse.

Como  consta  do  balizador  em  questão,  presume-se  discriminatória  a
"despedida de empregado portador do vírus HIV ou de outra doença grave
que suscite estigma ou preconceito".

Portanto, caberia ao autor (ônus dele, ou, se se preferir, fato constitutivo do
direito do trabalhador), em situações relacionadas com a transcrição supra,
provar que houve um ato que o prejudicou (o despedimento) e que ele se
enquadrava  no  grupo  protegido  (ser  portador  de  doença  que  gere
preconceito), sendo certo que, como já explanado anteriormente, essa prova
foi  realizada.  Por  conseguinte  -  e  nos  termos da  súmula  443  -,  deve-se
presumir o despedimento discriminatório no caso dos autos.

Tal presunção, obviamente, admite prova em contrário e, portanto, caberia à
reclamada (prova do fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do
autor) demonstrar que o desligamento ocorreu por qualquer outra razão que
não a doença.

Qual foi a razão pela qual a ré despediu o reclamante? Segundo a defesa, em
razão de desempenho insuficiente, durante contrato de experiência, para que
a  aprovação  no  concurso  fosse  confirmada  pelo  período  de  prova.  Ora,
como  visto  nos  itens  precedentes,  essa  alegação  defensiva  não  restou
corroborada  pela  prova  dos autos.  A ré  não conseguiu  convencer  que  o
desempenho  do  trabalhador  fosse  tão  ruim que  justificasse  considerá-lo
como inapto para as tarefas a que se havia classificado pelo concurso em
que fora aprovado.

Resultado: a  reclamada não conseguiu fazer a  prova dos fatos extintivos,
impeditivos ou modificativos do direito do autor, prevalecendo, diante disso,
a presunção de que o despedimento teve motivação discriminatória.

RELATÓRIO

Recorre  a  parte  em  destaque  buscando  a  modificação  da  sentença  de
origem, naquilo em que esta foi desfavorável a ela. Deu-se oportunidade de manifestação à outra parte. É
o relatório. Decido.

 

FUNDAMENTAÇÃO
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I - Preliminarmente

Fica informado, desde logo, que os números de folhas referidos no voto consideram a apresentação
do PDF, formado pelo sistema PJE, em ordem crescente.

II - Recurso ordinário do Reclamante

1 - Da reforma trabalhista

A questão se confunde com o mérito dos pedidos e será examinada no transcurso desta decisão.

2 - Tutela de urgência

É, mais uma vez, o caso do exame detido das pretensões, para que se possa discutir o cabimento, ou
não, da antecipação demandada.

3 - Nulidade por falta de prestação jurisdicional

Reclamante alega que a sentença não analisou corretamente as provas, o que geraria nulidade. Não
me parece que assim seja. A sentença que analisa mal as provas é uma sentença errada que carece de
reforma e não uma sentença com nulidades, que precise ser anulada.

Afasto a prejudicial.

4 - Reintegração

O autor  busca  a  reforma  da  sentença,  pois  entende  que  deveria  ser  reintegrado.  Aduz que  o
despedimento está eivado de nulidades, na medida em que houve ausência de motivação, mesmo sendo, o
trabalhador, servidor público celetista. Demais disso, sustenta que ocorreu dispensa discriminatória, posto
ter sido desligado logo após o afastamento em razão de doença estigmatizante e, no mesmo diapasão,
argumenta que a demissão foi imposta à revelia de garantia de estabilidade normativa.
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A sentença assim decidiu o reclamo:

O  autor  relata  ter  ingressado  na  ré  por  meio  de  concurso  público  em
08/05/2017 para o exercício do cargo de "técnico de processo administrativo
Jr.", sendo imotivadamente dispensado em 09/08/2017.

Diz que ao ser aprovado no concurso público e ter ingressado na ré como
servidor  celetista  em plenas  condições  de  exercer  as  suas  funções,  não
poderia ter sido dispensado de forma imotivada, ainda mais em razão de a ré
fazer parte da administração indireta.

Alega também que na verdade foi dispensado por ser portador de doença
grave  psíquica  (transtorno  afetivo  bipolar),  que  em  04/07/2017  obteve
atestado médico de afastamento de 30 dias, que no dia 24/07/2017 ingressou
com requerimento de  benefício por  "incapacidade"  junto ao INSS, sendo
agendado  exame  médico  pericial  para  20/10/2017;  que  em 09/08/2017,
mesmo afastado em razão de  oscilação do quadro de  seu transtorno,  foi
desligado do quadro de funcionários por rescisão antecipada do contrato de
experiência sem a devida motivação.

Também diz que sua dispensa é nula porque gozava de garantia de emprego
normativa a partir do retorno do afastamento médico, bem como requer o
reconhecimento da dispensa discriminatória por ter sido dispensado por ser
portador de transtorno bipolar.

A ré impugna o pedido, diz que o autor foi dispensado porque durante o
contrato de experiência não correspondeu às necessidades da empresa, que
por  ser  empregado  público  celetista  a  sua  dispensa  não  dependeria  de
motivação, já que não é servidor público estatutário, mas sim celetista.

Alega  também que  à  época  da  admissão o  autor  nada  relatou sobre  seu
estado de saúde e sobre seus transtornos psíquicos, por isso não haveria que
se falar em dispensa discriminatória.

Por fim, diz que a estabilidade prevista na cláusula 39ª do acordo coletivo da
categoria  é  aplicável  somente  aos  empregados  com  contrato  por  prazo
indeterminado.

Em seu depoimento pessoal o autor diz que não informou para o médico do
trabalho que era portador de transtorno bipolar desde 2006, que no período
de experiência foi orientado por diversas pessoas, dentre elas Sr. Décio e que
às vezes quando o Sr. Décio explicava, o depoente se levantava para pegar
as impressões que ficava em outro sala, que não disse ao Sr. Décio que "não
queria aprender mais nada" e não sabe que foi avaliado.

A testemunha  arrolada  pela  ré,  Sr.  Décio,  diz que  trabalha  na  reclamada
desde 2008 na função de técnico de sistema de transporte, que chegou a
ministrar  treinamento  para  o  reclamante,  que  este  não  tinha  muito
aproveitamento porque ele saía da sala, que não sabe dizer o motivo de ele
sair  da  sala,  mas  não  era  para  pegar  documentos  na  impressora,  que
questionou o reclamante  porque o fato dele  sair da  sala  fazia  com que a
explicação tivesse que iniciar novamente e este para o depoente de forma
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ríspida e agressiva que ele saía para assoar o nariz porque estava resfriado,
que o reclamante disse que não iria mais aprender com o depoente e foi até
o encarregado se queixar, que não sabe dizer como era o relacionamento do
reclamante  com  as  demais  pessoas  da  equipe,  que  provavelmente  o
encarregado fez avaliação do reclamante nesse período, que o reclamante
não  tinha  posto  fixo  e  treinava  com diversos  colegas  e  não  sabe  que  o
reclamante tem uma doença.

Pois bem. O art. 37 da Constituição Federal, "caput" prevê que mesmo a
administração  indireta  deve  observar  os  princípios  da  legalidade  e  da
moralidade.

Considerando que o empregado público submete-se a concurso público caso
queira ingressar na Administração Pública, tendo, portanto, uma forma de
ingresso  diferenciada  do  empregado  da  iniciativa  privada,  entendo  pela
necessidade de motivação para a dispensa de tal empregado.

Tratando-se  de  Administração  Pública  a  motivação  dos  atos,  mesmo
discricionários, é regra já que apenas dessa forma poderá ser verificada sua
legalidade  e  moralidade,  conforme  exigência  constitucional  imposta  à
administração indireta (art. 37, caput da CF).

Não se pode admitir que o empregado público seja admitido por concurso
público e dispensado sem motivação alguma, pois desta maneira seria muito
fácil burlar a  lista de classificação do certame e toda a moralidade que é
exigida na contratação dos empregados públicos.

Nesse sentido, Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, 32ª
ed.,  Malheiros  Editores,  pág.439-440):  "O  ato  de  dispensa,  no  nosso
entender, deve ser motivado, expondo-se por escrito o seu motivo ou a sua
causa. A motivação decorre dos princípios da legalidade, da eficiência, da
moralidade e da razoabilidade, pois só com ela é que poderão ser afastados
os desligamentos de  celetistas motivados por  perseguição política  ou por
outro  desvio  de  finalidade.  Se  o  particular  pode,  em  tese,  desligar  o
empregado  que  queira,  o  mesmo  raciocínio  não  cabe  tratando-se  de
empregado  público.  De  fato,  em  razão  dos  princípios  citados  e  como
acentuado em outro tópico, a relação de administração é distinta da relação
de propriedade. Nesta, a  propriedade e a vontade prevalecem; naquela, o
dever  ao  influxo  de  uma  finalidade  cogente.  Assim,  sem motivação  que
demonstre finalidade pública a dispensa é ilegal.".

Para colocar fim a tal discussão, o Plenário do Supremo Tribunal Federal por
meio do Recurso extraordinário nº 589998, publicado em 21/03/2013, cuja
matéria  constitucional teve  repercussão  geral reconhecida,  decidiu  que  é
obrigatória a motivação para a dispensa de empregados de empresas estatais
e  sociedades  de  economia  mista,  tanto  da  União  quanto  dos  estados,
municípios e do Distrito Federal.

No presente caso, verifica-se que, ao contrário do alegado pelo reclamante,
a prova testemunhal e documental comprovam que houve devida motivação
na dispensa do autor. Senão vejamos.

A avaliação de desempenho juntada pela ré (ID 6ece7b0 - fl. 363 do PDF)
indica que o reclamante, que havia sido admitido recentemente pela ré (em
08/05/2017), obteve notas muito baixas quanto ao período de 23/05/2017 a
21/07/2017,  principalmente  nos  itens  "conhecimento  do  trabalho"  e

https://pje.trtsp.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/d...

5 de 20 26/07/2018 14:43



"relacionamento  pessoal",  fato  corroborado  pela  prova  testemunhal,  que
mencionou que o autor não obteve muito aproveitamento nos treinamentos e
agia de forma ríspida e agressiva com o treinador.

Assim,  verifica-se  que  o  reclamante  não  fora  dispensado  arbitrariamente
pela  ré,  mas  sim  pela  sua  atuação  como  empregado  no  período  de
experiência.

Assim, não há que se falar em reintegração ao emprego por tal motivo.

Também  não  procede  a  alegação  do  autor  quanto  à  suposta  dispensa
discriminatória,  já  que  ele  mesmo,  segundo  o  depoimento  pessoal,  disse
nunca  ter  informado  ao  médico  do  trabalho  ser  portador  de  transtorno
bipolar.

Pelo mesmo motivo, não faz jus o autor ao pagamento de indenização por
danos morais.

Indefiro o pedido "10.6".

Quanto à estabilidade normativa, a cláusula 39ª do ACT 2015/2017 dispõe o
seguinte:

"CLÁUSULA 39  -  GARANTIA AO EMPREGADO AFASTADO PELO
INSS Ao EMPREGADO em gozo de benefício previdenciário será garantido
o emprego ou salário desde o 16º (décimo sexto) dia de afastamento até o
150º  (centésimo  quinquagésimo)  dia  após  a  alta,  exceto  para  os
EMPREGADOS que praticarem falta  grave, bem como, não se aplicando
aos  ocupantes  de  cargos  de  confiança  -  ditos  de  livre  provimento  e
exoneração - contratados sem concurso público."

Conforme atestado médico juntado pelo sob ID b76ceb9 (fl. 104 do PDF) e
espelhos de ponto juntados sob ID 4efd697 (fl. 358 do PDF), o reclamante
afastou-se do trabalho no período de 04/07/2017 a 02/08/2017 (total de 30
dias).

No  entanto,  é  incontroverso  que  as  partes  celebraram  contrato  de
experiência  de  90  dias  (ID fc97af5  -  -  fls.  95/96  do  PDF),  iniciado  em
08/05/2017 e que a dispensa ocorreu em 09/08/2017. Ou seja, a sua duração
foram os exatos 90 dias previstos no contrato.

Tratando-se de contrato a termo e com a duração máxima de 90 dias (art.
445, §único da CLT), a estabilidade prevista na referida cláusula normativa
não lhe é aplicável, já que incompatível com tal modalidade contratual que
possui data certa para término. Referida norma apenas compatibiliza-se com
os contratos por prazo indeterminado.

Assim, pelos motivos expostos, indefiro os pedidos "10.1", "10.4" e "10.5".

Como se percebe, reclamante lançou não uma, mas algumas razões para que a reintegração pudesse
ser deferida. E a sentença enfrentou todas, concluindo pela ausência do direito à pretensão postulada.
Porque  o  apelo  repete  essas mesmas razões,  com alguns acréscimos,  passo  à  análise  das motivações
indicadas pelo recorrente, sem demora.
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4.1 - A cláusula normativa e o contrato de experiência

O recorrente  adverte,  neste  ponto,  que  a  origem contou  erroneamente  os  dias  do  contrato  de
experiência  e,  por  conta  disso,  quando  do  desligamento,  o  lapso  de  90  dias  já  estava  transposto  (o
reclamante teria permanecido 93 dias na reclamada, não 90).

Em contrarrazões (fl.  434)  a  reclamada  alega  que  o  contrato  do  autor  durou  de  08/05/2017 a
08/08/2017  e  que  o  reclamante  ficou  afastado  por  30  dias  desde  04/07/2017.  Segundo,  ainda,  as
contrarrazões,  o  autor  teve  o  término  de  contrato  de  experiência  antecipado,  vez que  a  reclamada
considerou que o trabalho efetivo foi de apenas 53 dias, na medida em que o período de afastamento
deveria ser entendido, nos termos do artigo 467 da CLT, como lapso de afastamento.

E, ao menos em relação à contagem, creio que a ré tem razão. Os documentos de fls. 111 e 112 (este
último o TRCT) comprovam que reclamante foi desligado, efetivamente, por antecipação do término do
contrato de experiência. Em outras palavras: a ré não considerou o lapso de afastamento como efetivo
contrato (procedimento que  me  parece  adequado e,  inclusive,  mais protetivo ao trabalhador),  não se
podendo alegar - como fez o reclamante - que o prazo do contrato de experiência foi ultrapassado.

Isso,  entrementes,  não  resolve  inteiramente  a  questão.  Se  o  reclamante  estava  doente  -  fato
incontroverso -, com afastamento de 30 dias, não houve transposição do lapso de duração do contrato de
prova. Todavia, o recorrente também argumenta que, ainda que o contrato de experiência pudesse ser
considerado  em vigor,  sem irregularidades,  a  cláusula  normativa  -  exposta  acima,  na  transcrição  da
sentença  --  não apresenta  essa  hipótese  contratual como exceção à  garantia  de  emprego.  Em outras
palavras: a sentença criou uma exceção, não prevista pelos sindicatos que assinaram a norma coletiva,
desrespeitando a autonomia privada coletiva.

Essa sim, uma questão que demanda reflexão. E não pouca.

A tradição do direito do trabalho era no sentido de que os contratos por prazo determinado, como o
contrato de experiência, não representariam solo fértil para o florescimento das garantias de emprego. Por
conta  desse  entendimento,  gestantes  que  engravidavam  no  contrato  de  experiência  não  adquiriam
nenhuma garantia, mesmo existindo a norma constitucional prevendo a necessidade da permanência da
grávida  no  emprego  (e  mesmo  inexistindo,  no  texto  constitucional,  qualquer  expressa  exceção  aos
contratos por prazo determinado) e o mesmo ocorria com o trabalhador que se acidentava no transcurso
de contratos desse jaez, ou nos casos em que os dirigentes sindicais, ou cipeiros, faziam inscrições para as
eleições durante tais períodos.

O tempo passou, todavia, e a jurisprudência progrediu para entendimentos diversos. Por conta dessa
evolução, v.g., a grávida, hoje, consoante o que está previsto na súmula 244, III1, do TST, tem garantia de
emprego, mesmo quando engravida durante o contrato de experiência, coisa semelhante ocorrendo com
aqueles que  se  acidentam no  trabalho,  conforme  súmula  378,  III,2  do  TST.  Os cipeiros e  dirigentes
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sindicais, entrementes, ainda não alcançaram tais proteções3, talvez - penso eu - porque, nesses casos, o
ato de vontade do trabalhador seja  determinante  para  o enquadramento na hipótese  que faz nascer a
garantia,  enquanto no acidente  e  na  gravidez (em que  pese  a  possibilidade  existir)  presume-se  que  a
vontade não foi decisiva no acontecimento.

A súmula 378, III, do TST, porém, não se aplica ao caso dos autos, vez que o problema de saúde do
reclamante não tem nexo causal com as atividades laborais desenvolvidas na ré.

Entrementes, seria relevante questionar, efetivamente: mas por que não?

O balizador citado tem, como se sabe, relação com a garantia de emprego prevista pelo artigo 118,
da  Lei  8.213/91,  que  tem  o  objetivo  específico  de  conceder  ao  trabalhador  acidentado  -  ou  que
desenvolve doença ocupacional - um tempo de readaptação após a alta médica. A ideia é que o obreiro
que, por exemplo, sofreu um acidente que causou a perda de uma mão, precisaria do ano previsto no
artigo 118 para superar o trauma do acidente e, além disso, conseguir se adaptar às novas condições de
trabalho, com a diminuição de capacidade laboral da qual é, pós acidente, portador.

Obviamente, esses casos extremados não se repetem em todas as hipóteses de doença ocupacional,
mas a garantia serve para todos, sem distinção.

No caso dos autos, não é o artigo 118 que está em discussão, mas sim a cláusula 39, da norma
coletiva entabulada entre as partes, cuja redação é - transcrevo-a, mais uma vez - a seguinte:

"CLÁUSULA 39  -  GARANTIA AO EMPREGADO AFASTADO PELO
INSS Ao EMPREGADO em gozo de benefício previdenciário será garantido
o emprego ou salário desde o 16º (décimo sexto) dia de afastamento até o
150º  (centésimo  quinquagésimo)  dia  após  a  alta,  exceto  para  os
EMPREGADOS que praticarem falta  grave, bem como, não se aplicando
aos  ocupantes  de  cargos  de  confiança  -  ditos  de  livre  provimento  e
exoneração - contratados sem concurso público."

Como  se  percebe  pela  transcrição  supra,  a  cláusula  39  dá  garantia  de  emprego  a  todos  os
trabalhadores que  fiquem afastados por  mais  de  15  dias,  qualquer  que  seja  a  razão  do  acidente  (de
trabalho ou não) ou da doença (ocupacional ou não), situação diversa daquela coberta pelo artigo 118, da
Lei 8.213/91.

Como o reclamante se enquadra nessa situação, restaria mesmo concluir se a cláusula se aplica a
ele, ou se, como entendeu a origem, o contrato de experiência o excluiria do benefício.
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Minha interpretação em relação a tal situação é, data venia, contrária àquela adotada pelo primeiro
grau  de  jurisdição.  A  norma  coletiva  não  apresenta  qualquer  exceção  relacionada  ao  contrato  de
experiência, parecendo certo concluir que, quando as categorias pretenderam excepcionar a regra (como
no  caso  da  justa  causa  e  cargos de  confiança),  fizeram-no  expressamente.  A tradição  pertinente  ao
contrato  determinado,  como exceção "natural"  às hipóteses de  garantia  de  emprego,  como visto  nos
exemplos alinhavados acima, não tem resistido ao transcorrer dos tempos. Dia após dia vemos surgirem
exceções a  essa  regra,  chegando-se  ao  ponto  de  não  se  ter  segurança  -  seria  oportuno refletir  -  em
considerar se ela ainda mereceria ser entendida como válida, no nosso contexto social.

No caso dos autos, precisamente, a doença do trabalhador parece ter precipitado - e prejudicado - a
decisão do empregador sobre o contrato de prova e sem razão justificável para tanto (veremos, a seguir, a
pontuação do reclamante, na avaliação a que foi submetido pela ré). Em lugar disso, melhor seria que a
empregadora tivesse obedecido à garantia de emprego, prolongando a prova pelos dias faltantes, inclusive,
e realizando uma avaliação completa e sem açodamento do obreiro, não se cometendo nenhum absurdo
interpretativo ao se erigir a hipótese de que também para isso serviria a garantia de emprego prevista na
cláusula 39 já transcrita, justificando-se, assim, a compatibilidade, na individualização casuística concreta,
da norma coletiva com o contrato de experiência.

Destarte, tenho como certo que a cláusula 39 da norma coletiva mantida entre as partes assegurava
garantia  de  emprego  ao  reclamante  e  que,  por  conseguinte,  a  reclamada  violou  tal  disposição
concencional, ao despedi-lo sem respeitar o lapso de 150 dias após a alta médica.

4.2 - Necessidade de motivação no desligamento

Outra  situação, existente  no caso aqui examinado,  precisa  ser mencionada,  para  que a  equação
completa  do  problema  se  concretize.  Refiro-me  ao  documento  de  fl.  100,  que  é  um  "aditivo  de
prorrogação de contrato de experiência", assinado pelo reclamante e reclamada, onde as partes resolvem
prorrogar o contrato de prova, firmado em 08/05/2017 (com término previsto para 06/06/2017) por mais
60 dias. O que se percebe, por tal documento, é  que as partes entenderam que a avaliação recíproca
realizada nos 30 primeiros dias foi insuficiente, precisando de mais 60 dias para que uma opinião fosse
firmada com segurança. Infelizmente, porém, o reclamante adoeceu - fato incontroverso - e ficou afastado
por 30 dias, desde 04/07/2017. Portanto, embora as partes tenham concordado que precisavam mais 60
dias para consolidar as avaliações recíprocas (o aditamento foi assinado em 27/05/2017), após 37 dias da
assinatura do aditamento o reclamante não mais compareceu ao trabalho. Teriam sido suficientes, esses 57
dias (de 08/05/2017 a 04/07/2017) para que o reclamante fosse avaliado, considerando que após quase
trinta dias as partes informaram que mais 60 dias seriam necessários para esse intento?

O documento de fl. 363, citado pela sentença, é uma avaliação realizada pela ré, em relação ao
período 23/05/  a  21/07/2017, considerando-se, como já foi dito, que o reclamante esteve afastado do
trabalho desde 04/07/2017. Seriam, dessa forma, cerca de 40 dias corridos de contrato para a avaliação.
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Ao contrário da interpretação dada pela origem, não considero que as notas do autor fossem "muito
baixas". O documento descreve 10 itens de avaliação, onde a nota máxima total seria de 50 pontos, dos
quais o autor conseguiu fazer 29. Quatro pontos acima da média, portanto, ou 58% de aproveitamento.
Uma nota 6, numa escala de 1 a 10, que é, por exemplo, o que se exige dos advogados brasileiros para
serem aprovados no exame nacional da OAB (prova de segunda fase, porque, na primeira fase, 50% de
acerto já redunda em aprovação).

Mas o mais interessante  do exame desse  documento,  como alicerce  para  a  afirmação de  que  o
reclamante não foi aprovado na experiência, é perceber que ele é único, isto é, não há outra referência
documental,  nos  autos,  dando  conta  das  razões  do  desligamento  do  reclamante.  A comunicação  de
desligamento  (fl.  111)  não  apresenta  qualquer  motivação  ou  justificativa  para  a  conduta  da  ré,
informando,  apenas,  que  o contrato estava  sendo rescindido "por rescisão antecipada  do contrato de
experiência" por iniciativa da reclamada.

Isso, obviamente, impõe a indagação: poder-se-ia considerar que essa avaliação seria a motivação
necessária ao desligamento do trabalhador? Motivar não quererá dizer "informar a razão pela qual" faço
ou deixo de fazer alguma coisa? Quando a lei impõe que o juiz fundamente (motive) a sentença, poderia o
magistrado fazê-lo sem mencionar na sentença a prova que julga ser decisiva para a resolução do conflito?

A resposta, quero crer, não pode deixar de ser negativa. Se é preciso motivar a decisão, isso só pode
significar que os interessados devem receber uma explicação clara sobre o que levou a parte a adotar
determinada conduta. Nesse diapasão, motivar a decisão pela rescisão contratual deveria significar que o
trabalhador deveria ser informado, claramente, a respeito das razões pelas quais o desligamento estava
ocorrendo, inclusive com a apresentação da avaliação em que as notas (que a  reclamada considerara
insuficientes) estivessem consignadas. Só assim, creio, o trabalhador conseguiria compreender, de forma
adequada,  quais  as  razões  do  despedimento  e,  mais  que  isso,  poderia  ter  condições  de  contestar  as
conclusões do empregador e buscar elementos para contraditá-la, caso julgasse ser esse o caso.

Nada disso aconteceu, no caso dos autos. A reclamada demitiu o reclamante sem informar por qual
razão o fazia, como visto, e só se dignou a alegar que a avaliação do trabalhador havia sido a razão do
despedimento em contestação, quando trouxe o documento já tantas vezes citado ao processo.

Portanto, minha impressão sobre esse ponto é que, efetivamente, não houve motivação explícita
para o ato que redundou no desligamento do reclamante.

Mas vou além. Ainda que se pudesse considerar que a motivação devesse ser avaliada apenas a
partir do contexto processual, ou seja, que se considerasse que a motivação pudesse ser apresentada agora
e não, necessariamente, quando do desligamento, não creio que as razões da defesa poderiam prevalecer.
Como já demonstrei, a avaliação do reclamante não tem nada de claramente negativa. É uma avaliação
indicando, repito, que o obreiro está um pouco acima do rendimento médio.
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É claro que se poderia argumentar que o empregador tem todo o direito de formar um equipe de
trabalhadores excepcionais. Assim como o treinador da seleção brasileira  só quer para o time dele os
melhores,  a  reclamada  poderia  determinar  que  não  trabalhariam para  ela  os  medíocres,  mas  apenas
aqueles com padrão de excelência comprovado. Se a tese é admissível, a  realidade, entretanto, não a
corrobora. Não há nada nos autos que indique que seria, a reclamada, uma empresa com exigências de
contratação acima do comum. Nenhum documento veio aos autos esclarecendo qual seria o padrão que a
reclamada  considera  -  como regra  -  indispensável para  este  ou aquele  item das verificações por  ela
entabuladas, não podendo, por isso mesmo, o julgador criar hipóteses que fujam de um "padrão comum"
do mercado de  trabalho.  E  não me  parece  que  a  regra  do mercado seja,  justamente,  que  apenas os
trabalhadores excepcionais podem trabalhar.

Destarte, minha conclusão, após o exame da avaliação apresentada pela ré, é no sentido de que ela,
por si só, não revela nenhuma padrão de conduta indicativa de que o reclamante não estivesse na média
dos trabalhadores brasileiros e, por isso mesmo, não consigo vislumbrar, no referido documento, nenhum
indicativo da incompatibilidade do obreiro com as funções de "técnico de processo administrativo júnior"
para as quais ele fora contratado (lembro, por oportuno, que o reclamante foi aprovado em concurso,
antes de iniciar o período de prova, situação que, ainda uma vez, reforça a conclusão de que se trata de
um trabalhador acima do nível médio do mercado).

Acrescento,  por oportuno,  que  a  única  testemunha ouvida  em juízo foi um dos muitos instrutores do
reclamante, durante o tempo em que autor esteve trabalhando para a ré. O testigo declarou que

"o depoente chegou a ministrar treinamento para o reclamante; o reclamante
não tinha muito aproveitamento porque ele saía da sala; não sabe dizer o
motivo dele sair da sala, mas não era para pegar documentos na impressora;
o depoente questionou o reclamante porque o fato dele sair da sala fazia
com  que  a  explicação  tivesse  que  iniciar  novamente;  o  reclamante
respondeu para o depoente de forma ríspida e agressiva que ele saía para
assoar o nariz porque estava resfriado; o reclamante disse que não iria mais
aprender com o depoente e foi até o encarregado se queixar

O depoimento supra indica, pelo menos para mim, que houve um desentendimento entre reclamante
e testemunha, na medida em que o autor estava resfriado e não conseguia acompanhar, sem interrupções,
as explicações desta última. Ao que parece, nem a testemunha ficou satisfeita com a situação, nem o
reclamante, que preferiu buscar outro instrutor. Nada disso, entretanto, permite concluir que, só por conta
desse  desentendimento,  o  reclamante  não estivesse  apto para  trabalhar  na  ré,  ou que  fosse  avesso à
disciplina  ou  hierarquia.  Esse  único  evento,  ainda  mais  porque  lastreado  em um acontecimento  não
corriqueiro (o resfriado do reclamante), não pode ser determinante na conclusão de que o aproveitamento
do obreiro  era  irremediavelmente  insuficiente  para  o  trabalho  e,  mais  que  isso,  que  ele  apresentava
comportamento indisciplinado/insubordinado, inadequado à contratação.

Portanto, minha conclusão acerca desse tópico do conflito é, primeiro, que a reclamada não motivou
o desligamento do reclamante de forma adequada. Depois, se se considerasse - e eu assim não considero --
que a motivação poderia ser feita apenas no contexto processual, a avaliação apresentada pela ré em
conjunto com a testemunha ouvida por ela não me convencem, em absoluto, de que o reclamante não
estivesse em um padrão pouco acima da média de atuação, suficiente -- face à falta de evidencias de um
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nível de excelência de atuação dos contratados da empresa - para a manutenção do contrato entre as
partes.

Vale lembrar que a tese da reclamada foi, inicialmente, que não havia necessidade de motivação do
desligamento, posição que, como se sabe, vai contra o entendimento consagrado pela tese prevalente 25
deste Regional:

25  -  Empresa  pública  e  sociedade  de  economia  mista.  Dispensa
imotivada.  Impossibilidade.  Necessidade  de  motivação.  (Res.  TP  nº
02/2017 - DOEletrônico 19/04/2017)

Há necessidade de motivação do ato de dispensa de empregado de empresa pública e de sociedade de
economia mista.

4.3 - Despedimento discriminatório

A inicial sustentou, ainda, que houve discriminação no desligamento e, com base na Lei 9.029/95 e
no entendimento consagrado pela súmula 443 do TST, postulou a reintegração ao trabalho.

O balizador citado pelo libelo tem a seguinte redação:

Súmula nº 443 do TST

DISPENSA  DISCRIMINATÓRIA.  PRESUNÇÃO.  EMPREGADO
PORTADOR  DE  DOENÇA  GRAVE.  ESTIGMA  OU  PRECONCEITO.
DIREITO À REINTEGRAÇÃO - Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 26
e 27.09.2012

Presume-se discriminatória a despedida de empregado portador do vírus HIV
ou de outra doença grave que suscite estigma ou preconceito. Inválido o ato,
o empregado tem direito à reintegração no emprego.

A sentença tratou do pedido, nos seguintes termos:

Também  não  procede  a  alegação  do  autor  quanto  à  suposta  dispensa
discriminatória,  já  que  ele  mesmo,  segundo  o  depoimento  pessoal,  disse
nunca  ter  informado  ao  médico  do  trabalho  ser  portador  de  transtorno
bipolar.

Pelo mesmo motivo, não faz jus o autor ao pagamento de indenização por
danos morais.
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Indefiro o pedido "10.6".

Mais uma vez - e sempre respeitosamente --, não consigo concordar com as conclusões da origem.

Primeiramente, cabe observar que o fato do trabalhador não tem informado ao médico do trabalho
que era portador do "transtorno afetivo bipolar" não significa, como parece ter entendido a sentença, que
a ré desconhecida esse fato.

O trabalhador não está obrigado a revelar, ao médico que o examina na admissão no trabalho, ou ao
entrevistador,  situações  íntimas que  não  tenham relação  com as  atividades que  vai desempenhar  no
emprego. A inviolabilidade da intimidade (art. 5º, X, da Constituição Federal) alicerça essa afirmação.

Todavia, no caso dos autos, como bem destacou o recorrente, é indisputável que a reclamada tinha
amplo conhecimento da doença do reclamante, vez que o documento de fl. 97 (elaborado pela empresa)
aponta que o reclamante estava sob a CID F31 (que é o código do transtorno afetivo bipolar) e, além
disso, o próprio preposto declarou, em audiência, que "...só souberam do transtorno bipolar do reclamante
quando ele faltou 2 dias injustificadamente e apresentou atestado".

Num segundo momento, cabe considerar se a doença do reclamante poderia ser considerada dentre
aquelas que despertam o preconceito em nossa sociedade. E a resposta, nesse passo, não pode deixar de
ser positiva.

Fio-me,  para  tanto,  na  campanha  levantada  pela  Associação Brasileira  de  Psiquiatria4 contra  a
psicofobia.  Visando elaborar  uma  estratégia  eficiente  contra  o  referido preconceito,  a  ABP  convidou
pessoas famosas, como o comediante Chico Anysio, a atriz Cássia Kiss e o locutor Luciano do Vale (este
último portador de bipolaridade5), para tratarem do tema de forma pública, esclarecendo as pessoas sobre
as particularidades e realidades da doença.

No próprio sítio da Associação6, há informações sobre a campanha (que foi realizada em 2012),
onde se lê:

O preconceito está  entre  as principais dificuldades enfrentadas pelas
pessoas portadoras de  transtorno bipolar.  Conhecida  como psicofobia,
essa  discriminação é  o  que  a  Associação Brasileira  de  Psiquiatria  (ABP)
quer  combater  com  a  campanha  "A  Sociedade  Contra  o  Preconceito",
lançada  no 30º  Congresso Brasileiro  de  Psiquiatria,  que  termina  hoje  em
Natal, no Rio Grande do Norte. A iniciativa busca informar sobre a doença,
que afeta 2,2% da população - cerca de 4 milhões de brasileiros. (Grifei)
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Portanto, parece razoável concluir que sim, a doença de que o reclamante é portador está dentre
aquelas que geram preconceito e causam discriminação, dentre nós.

Fixadas essas premissas, seria, então, o caso de se verificar se, nestes autos, poderíamos concluir
que reclamante foi vítima de discriminação. Poderíamos?

Bem, a prova da discriminação está muito longe de ser coisa simples. Nos dias que correm, é coisa
muito difícil - quase impossível - encontrar-se a declaração aberta e desavergonhada da intolerância em
relação ao diferente, como aquela que se vê nos filmes de Hollywood, com placas proibindo a entrada de
pessoas negras -- antes da década de 60, do século passado -- em determinado ambiente. Isso está muito
longe  de  significar,  obviamente,  que  evoluímos muito e  deixamos de  discriminar  nossos semelhantes.
Basta uma passada de olhos em qualquer relação comparativa de salários entre homens e mulheres, v.g.,
para  se  verificar  que  as  discriminações  no  emprego  persistem,  só  que  agora  (em regra)  em formas
dissimuladas e, por vezes, mesmo inconscientes.

Por conta disso mesmo, o direito processual tem buscado mecanismos para tornar a prova menos
desequilibrada  e  mais apta  àqueles com maiores dificuldades de  acesso aos elementos necessários ao
convencimento do julgador. Claro exemplo desse esforço, está na teoria dinâmica da prova, adotada pelo
nosso novo Código de Processo Civil, no parágrafo primeiro do artigo 373, e reproduzido, em grande
parte, pela nova redação do artigo 818 da CLT.

O caso dos autos, entretanto, não precisa ser resolvido com essas novas ferramentas processuais. A
tradicional visão - consagrada na cabeça do artigo 373 do NCPC - do ônus da prova, combinado com o
entendimento consagrado pela súmula 443, do TST, é suficiente para o solução do impasse.

Como consta  do  balizador  em questão,  presume-se  discriminatória  a  "despedida  de  empregado
portador do vírus HIV ou de outra doença grave que suscite estigma ou preconceito".

Portanto, caberia ao autor (ônus dele, ou, se se preferir, fato constitutivo do direito do trabalhador),
em situações  relacionadas  com a  transcrição  supra,  provar  que  houve  um ato  que  o  prejudicou  (o
despedimento) e que ele se enquadrava no grupo protegido (ser portador de doença que gere preconceito),
sendo certo que, como já  explanado anteriormente,  essa  prova  foi realizada.  Por conseguinte  -  e  nos
termos da súmula 443 -, deve-se presumir o despedimento discriminatório no caso dos autos.

Tal presunção, obviamente, admite prova em contrário e, portanto, caberia à reclamada (prova do
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor) demonstrar que o desligamento ocorreu por
qualquer outra razão que não a doença.

Qual foi a razão pela qual a ré despediu o reclamante? Segundo a defesa, em razão de desempenho
insuficiente, durante contrato de experiência, para que a aprovação no concurso fosse confirmada pelo
período de prova. Ora, como visto nos itens precedentes, essa alegação defensiva não restou corroborada
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pela prova dos autos. A ré não conseguiu convencer que o desempenho do trabalhador fosse tão ruim que
justificasse considerá-lo como inapto para as tarefas a que se havia classificado pelo concurso em que fora
aprovado.

Resultado:  a  reclamada  não  conseguiu  fazer  a  prova  dos  fatos  extintivos,  impeditivos  ou
modificativos do direito do autor, prevalecendo, diante disso, a presunção de que o despedimento teve
motivação discriminatória.

4.4 - Conclusão deste item

A conclusão a que chego, portanto, após percorrer toda a argumentação desenvolvida pelas partes é
que

A) Reclamante estava protegido por cláusula de norma coletiva que assegurava a ele garantia de
emprego de 150 dias após a alta médica, sendo que a reclamada não respeitou tal disposição;

B) A reclamada estava obrigada a motivar a decisão relacionada ao desligamento do obreiro e não o
fez. A motivação oferecida apenas quando da discussão processual não convenceu, vez que o reclamante
apresentou,  conforme  avaliação  da  própria  reclamada,  desempenho  superior  à  media,  sem  que  se
demonstrasse, de nenhuma forma, que o padrão de contratação da empresa envolvia exigências, como
regra, superiores às habilidades de que o reclamante é portador;

C)  A  presunção  do  despedimento  discriminatório  não  foi  desbastada  pela  reclamada,
considerando-se, assim, que o reclamante faz, efetivamente, jus à reintegração.

5 - Da reintegração (efetivação)

Face ao que se disse no item anterior e considerando-se que o afastamento do trabalho, de forma
injustificada, representa o comprometimento do salário, verba alimentar por natureza, acolho o pedido do
autor  relacionado  à  reintegração,  determinando  que  esta  se  realize  por  oficial  de  justiça,
independentemente do trânsito em julgado desta decisão (art. 300 do NCPC), nas funções contratuais do
demandante, observados todos os termos do contrato, com pagamento de salários e demais vantagens da
função devidamente corrigidos conforme cláusulas normativas pertinentes, devidos e não pagos, vencidos
desde a data da dispensa nula (09/08/2017),e, vincendos, até sua efetiva reintegração, computando-se nos
cálculos os vencimentos totais de cada mês, além do recolhimento do FGTS, no importe de 8%, à conta
vinculada do Reclamante, décimos terceiros salários e férias proporcionais, acrescidas de 1/3 do salário
normal.

Em caso  de  recusa  ou  criação  de  dificuldades  e  embaraços,  por  parte  da  reclamada,  para  a
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realização  da  obrigação  de  fazer,  esta  pagará  multa  diária  de  R$  500,00  até  que  a  reintegração  se
complete.

6 - Indenização por dano moral

A lei 12.288/2010 alterou a redação do artigo 4º da Lei 9.029/95 e tal dispositivo, sem margens para
dúvidas, deixa patente o direito do obreiro despedido por discriminação à reparação pela lesão moral.

Não poderia mesmo ser diferente. A discriminação ataca a dignidade da vítima, além de prejudicar a
imagem - própria e perante terceiros - e amor próprio não apenas do discriminado, mas de todo o grupo
protegido (pela legislação) a que ele pertence.

Sendo assim, também neste tópico a sentença precisa ser revista.

Considerando, portanto, que a lesão é grave e atento às condições econômicas das partes, bem como
aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, além de ter em conta que a indenização deve ser
medida pela extensão do dano (art. 944 do CC), arbitro que o reclamante faz jus à indenização de R$
60.000,00 fixada para o dia de hoje.

7 - Honorários de advogado

Reformo também este ponto da sentença, porque não creio aplicável ao caso dos autos a legislação
relacionada à reforma trabalhista, vez que a inicial foi proposta em 09/11/2017 (fl. 2), data anterior à
vigência (que se concretizou a partir de 11/11/2017) da Lei 13.467/2017.

Sendo assim, não se aplica a esta ação a disposição da nova legislação relacionada aos honorários de
advogado, conforme, inclusive, vem decidindo do próprio TST:

3  -  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  Não  obstante  as  alterações
promovidas pela Lei 13.467/20111, referida lei entrou em vigor somente em
11/11/2017. No caso, a ação foi interposta em 10/09/2009. Assim, no regime
anterior à edição e vigência da Lei 13.467/2017, os honorários advocatícios
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na Justiça do Trabalho eram devidos somente pelo empregador, devendo o
empregado,  para  fazer  jus  ao  direito,  preencher  os  requisitos  da  Lei
5.584/70, quais sejam, estar assistido por sindicato da categoria profissional
e comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do salário mínimo ou
encontrar-se  em situação  econômica  que  não  lhe  permita  demandar  sem
prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família. (art.14,§1º, da Lei nº
5.584/1970). (ex-OJ nº  305da SBDI-I). Assim dispõe a Súmula 219, I, do
TST.  No  caso  dos  autos,  a  reclamante  não  se  encontra  assistida  pelo
sindicato. Recurso de revista conhecido e provido.(...)"

(TST, RR - 217100-44.2009.5.02.0080 , Relatora Ministra: Delaíde Miranda
Arantes, Data  de Julgamento: 13/12/2017, 2ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 09/02/2018)

Não bastasse  isso, as alterações de fundo, promovidas nos itens anteriores, tornaram os pedidos
quase  que  inteiramente  procedentes,  situação  que,  obviamente,  redundaria  na  modificação  do
entendimento - caso se concluísse pela aplicação da Lei 13.467/17 - sobre os honorários.

Sendo  assim,  reformo  a  sentença  para  absolver  o  reclamante  do  pagamento  de  honorários  de
advogado.

8 - Demais considerações

Ficam autorizados os descontos de INSS e IR, com aplicação da súmula 368 do TST. A correção
monetária será aplicada nos moldes da súmula 381 do TST e os juros de mora de forma simples, 1% ao
mês  desde  a  propositura  da  ação.  As  verbas  que  geram recolhimentos  previdenciários  são  aquelas
relacionadas ao pagamento de salários e décimos terceiros. Os juros de mora - devidos desde a propositura
da ação -- não servirão de base de cálculo para os descontos de imposto de renda (súmula 400 do TST).
Aplica-se a IN 1.127 da Receita Federal. Permite-se o abatimento de todos os pagamentos realizados pela
reclamada  (em especial  a  indenização  do  artigo  478  da  CLT)  em relação  às  mesmas  rubricas  das
condenações constantes desta decisão, desde que os recibos já tenham vindo aos autos, até o dia de hoje.
A atualização da condenação por dano moral obedecerá os termos da súmula 439 do TST.

III - Posicionamento da Turma em relação ao Direito no tempo

Esta Turma entende que as alterações legislativas de cunho material (direito do trabalho) só podem
ser  aplicadas  aos  contratos  e  conflitos  ocorridos  após  a  entrada  em  vigor  da  Lei  13.467/2017,
preservando-se  o  direito  adquirido  dos trabalhadores (art.  5º,  XXXVI da  CF7).  Logo,  na  relação  de
emprego  analisada  nestes  autos,  nenhuma  modificação  realizada  pela  Lei  mencionada  (ou  Medida
Provisória 808/17) foi - ou pode ser - considerada.
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Da  mesma  forma,  nenhuma  alteração  processual  que  possa  trazer  prejuízo  às  partes  pode  ser
aplicada imediatamente, vez que a ação foi proposta anteriormente à entrada em vigor do novo diploma
legal e, por conta disso, os limites processuais do feito se estabilizaram (princípio da adstrição) em termos
estrangeiros  à  nova  legislação8.  Qualquer  decisão  contrária  a  tais  entendimentos  representaria,
efetivamente, surpresa às partes e desrespeito ao devido processo legal.

1 Súmula nº 244 do TST

GESTANTE. ESTABILIDADE PROVISÓRIA (redação do item III alterada na sessão do Tribunal Pleno
realizada em 14.09.2012) - Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012

I  -  O desconhecimento  do  estado  gravídico  pelo  empregador  não  afasta  o  direito  ao  pagamento  da
indenização decorrente da estabilidade (art. 10, II, "b" do ADCT).

II -  A garantia  de emprego à gestante  só autoriza a  reintegração se esta  se der durante  o período de
estabilidade.  Do  contrário,  a  garantia  restringe-se  aos  salários  e  demais  direitos  correspondentes  ao
período de estabilidade.

III - A empregada gestante tem direito à estabilidade provisória prevista no art. 10, inciso II, alínea "b", do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, mesmo na hipótese de admissão mediante contrato por
tempo determinado

2 Súmula nº 378 do TST

ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ACIDENTE DO TRABALHO. ART. 118 DA LEI Nº 8.213/1991.
(inserido item III) - Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012

I - É constitucional o artigo 118 da Lei nº 8.213/1991 que assegura o direito à estabilidade provisória por
período de 12 meses após a  cessação do auxílio-doença  ao empregado acidentado. (ex-OJ nº  105 da
SBDI-1 - inserida em 01.10.1997)

II - São pressupostos para a concessão da estabilidade o afastamento superior a 15 dias e a conseqüente
percepção do auxílio-doença acidentário, salvo se constatada, após a despedida, doença profissional que
guarde relação de causalidade com a execução do contrato de emprego. (primeira parte - ex-OJ nº 230 da
SBDI-1 - inserida em 20.06.2001)

III  -  III  -  O empregado  submetido  a  contrato  de  trabalho  por  tempo  determinado  goza  da  garantia
provisória de emprego decorrente de acidente de trabalho prevista no n no art. 118 da Lei nº 8.213/91.

3  Na  jurisprudência  dominantes  do  TST,  conquanto  existam posições,  como a  do  Ministro  Maurício
Godinho Delgado  (in  Direito  Coletivo  do  Trabalho,  SP: LTr,  2008,  pág.  95),  discutindo  a  lógica  da
exceção em relação ao dirigente sindical que se inscreve durante o aviso prévio, com argumentos que
poderiam, certamente, ser aplicados ao contrato por prazo determinado.

4 in . Acesso em 26-02-2018.

5 Idem.
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6 in http://abp.org.br/portal/clippingsis/exibClipping/?clipping=16870, Acesso em 26-02-2018.

7 O C. STF em voto da lavra do Excelentissimo Ministro Moreira Alves ja decidiu que "Se a lei alcancar
os efeitos futuros de contratos celebrados anteriormente a ela, sera essa lei retroativa (retroatividade
minima) porque vai interferir na causa, que e um ato ou fato ocorrido no passado. O disposto no art. 5o,
XXXVI da CF se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer distincao entre lei de
direito publico e lei de direito privado, ou entre lei de ordem publica e lei dispositiva. Precedente do
STF. Ocorrencia, no caso, de violacao de direito adquirido" (JSTF - Lex 168/70)

8 Neste sentido o Enunciado 1, da Comissão 7, da 2ª Jornada de Direito Processual e Material do Trabalho
(em outras publicações, tal enunciado recebe o número 98).

ACÓRDÃO

Acórdão

ACORDAM os MAGISTRADOS da  4ª Turma  do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região em, por unanimidade de votos, CONHECER o recurso ordinário apresentado pelo
reclamante e, no mérito, DAR PROVIMENTO ao apelo, para determinar a reintegração do reclamante,
independentemente do trânsito em julgado desta decisão, além de condenar a ré ao pagamento de salários
e demais benefícios contratuais, desde o indevido desligamento, bem como indenização por dano moral. O
recurso também é provido de forma a absolver o reclamante do pagamento de honorários de advogado,
tudo nos moldes e limites do voto do relator. Arbitro a condenação em R$ 100.000,00, com custas de R$
2.000,00 a serem suportadas pela reclamada.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Presidente Ricardo Artur Costa e Trigueiros.

Tomaram parte no julgamento o Excelentíssimo Juiz Convocado Paulo Sergio Jakutis, e as Excelentíssimas
Desembargadoras Ivani Contini Bramante e Ivete Ribeiro

Relator: Paulo Sergio Jakutis

Presente o(a) representante do Ministério Público.

Firmado por Assinatura Digital (Lei nº 11.419/06)
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PAULO SÉRGIO JAKUTIS
Juiz Federal do Trabalho

iniciais

VOTOS
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